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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 108, de 2024.

Institui o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços – CG-IBS, dispõe sobre o processo administrativo tributário relativo ao lançamento de ofício do Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, sobre a distribuição para os entes federativos do produto da arrecadação do IBS, e sobre o Imposto sobre Transmissão Causa mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD, e dá outras providências.
EMENDA MODIFICATIVA
Altere-se o PLP nº 108, de 2024, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 83 ...............................................................................

§ 1º O prazo para impugnação é de trinta dias, contados da intimação do lançamento de ofício.
..........................................................................................” (NR) 

“Art. 92. .................................................................................

...............................................................................................

§ 1º Exceto se houver disposição em contrário a este Título, o prazo para a interposição de recursos e das respectivas contrarrazões, quando cabíveis, será de trinta dias, contados da intimação do ato recorrido.
.......................................................................................” (NR)
Justificação
Esta emenda tem por objetivo harmonizar os prazos do processo administrativo tributário dispostos no art. 83, § 1º, e no art. 92 do PLP nº 108/2024 para o IBS e CBS, com os prazos constantes dos arts. 15 e 33 do Decreto nº 70.235/1972, que rege o processo administrativo fiscal e exigência dos créditos tributários da União.

Sala das Sessões, em         junho de 2024.
Deputado MAURO BENEVIDES FILHO 
PDT/CE
